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- Ao término da prova, chame o fiscal da sala para devolver o Caderno de Questões e a Folha de Respostas.
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 4, baseie-se no texto abaixo. 
 
 

Tempos da arte 
 

Os tempos mudam, os costumes mudam, mudam as pessoas – e tantas obras de arte ficam. Elas não mudam? Certamente a 

linguagem em que se plasmaram permanece a mesma, mas os focos de leitura e a recepção delas mudam, e fazem caminhar no 

tempo o sentido delas. A principal característica de um grande artista é a atualização possível de sua obra. Mais do que “resistir ao 

tempo”, ela sabe se transformar com ele, acionada pelas mudanças de perspectiva de quem a contempla. 

Artistas grandes produzem objetos que são capazes de refletir dinamicamente a diversidade dos tempos históricos, das 

culturas nacionais, dos avanços da ciência. São obras por cuja maleabilidade ameaçam eternizar-se, na medida mesma em que 

funcionam como espelhos possíveis de cada momento. É um paradoxo, este, o de algo permanecer vivo quando tudo que o produziu 

já feneceu. Podemos contar com as artes como testemunhas dinâmicas que são de seu tempo, do nosso tempo e do que ainda 

virá. 

(Gaudêncio Firmino, inédito) 
 
 
1. No primeiro parágrafo fundamenta-se a tese de que a longevidade de tantas obras de arte deve-se 
 

(A) ao caráter de sua linguagem, que o artista prefere não determinar para que sua arte possa significar tudo o que cada um 
pode achar dela. 

 
(B) ao seu poder de resistência ao tempo, entendendo-se por isso a capacidade que ela tem de expressar ideias fortemente 

contrárias às que dominam em cada época. 
 
(C) aos misteriosos caprichos da linguagem artística, que por sua natureza resiste à proposição de algum sentido claramente 

inteligível. 
 
(D) à capacidade de renovação de seu sentido, o que ocorre em virtude de vir a atender expectativas de novos públicos, em 

diferentes épocas. 
 
(E) à possibilidade que a arte tem de satisfazer o gosto das elites culturais de cada época, responsáveis pela fixação de um 

padrão estético permanente. 
 
 
2. A expressão É um paradoxo, no segundo parágrafo do texto, aplica-se 
 

(A) à longevidade própria das obras de arte que se programaram para uma curta duração. 
 
(B) à resistência de uma obra ao passar do tempo que já apagou tudo o que a fizera nascer. 
 
(C) ao fato de uma obra de arte durar tanto mais quanto mais apegada às suas origens. 
 
(D) à pouca maleabilidade da linguagem das obras de arte que se revelam permanentes. 
 
(E) à qualidade das obras de arte que mais resistem às épocas quanto menos as espelham. 

 
 
3. Está clara, correta e coerente com o sentido do texto a seguinte formulação: 
 

(A) As obras de arte imperescíveis são aquelas que sabem traduzir tudo o que em diversas épocas são capazes de inter- 
pretá-las. 

 
(B) Cabem aos receptadores culturais de cada época valorizar o sentido que nas obras de arte mais qualificadas venham a se 

determinar. 
 
(C) Obras de um passado bastante remoto deixaram-nos um legado o qual nos causa espanto, pela vivacidade que ainda 

permanecem à despeito do tempo. 
 
(D) São as diferentes gerações de público as responsáveis maiores pela permanência das obras de arte, haja visto aquelas de 

cujo sabor clássico se atualiza para nós. 
 
(E) Fala-se no texto sobre essa capacidade que têm as obras de arte de se atualizarem em cada época, satisfazendo 

expectativas de sentido de sucessivas gerações. 
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4. É um paradoxo, este, o de algo permanecer vivo quando tudo o que o produziu já feneceu. 
 
 Essa frase do texto ganha nova e correta redação, sem prejuízo para seu sentido essencial, em: 
 

(A) Quando pelos fatores que a produziram permanecem vivas, tais obras não deixam de se constituir paradoxais. 
 
(B) Eis o paradoxo: mostrar-se ainda viva uma obra para a qual deixa de concorrer exatamente as causas que lhe fizeram 

nascer. 
 
(C) É paradoxal que se mostre permanentemente viva uma obra de arte, quando já não existe nada do que provocou sua 

criação. 
 
(D) Ocorre um paradoxo, que se revela na obra de arte em cujo mérito é sua permanência acima de tudo o que já 

morreu. 
 
(E) Ainda que hajam morrido suas razões de ser, há obras de arte que, paradoxalmente, não as ocorre o mesmo fene-

cimento. 
 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 
 
5. Em uma cidade, dentre os meios de transporte sobre duas rodas (bicicletas e motos), 12,5% são bicicletas. A fim de aumentar a 

participação de bicicletas, o prefeito incentivará o aumento no número de bicicletas e a diminuição no número de motos. O valor 
de x para, aumentando o número de bicicletas em x% e, simultaneamente, reduzindo o número de motos em x%, dobrar a 
participação das bicicletas, em relação ao total dos meios de transporte sobre duas rodas, é 

 
(A) 40 
 
(B) 30 
 
(C) 50 
 
(D) 25 
 
(E) 55 

 
 
6. Para uma festa, um grupo de 24 amigos encheu 500 bexigas. Se cada uma dessas bexigas foi enchida por apenas um dos 

amigos, é correto concluir que, necessariamente, 
 

(A) pelo menos um dos amigos encheu uma quantidade par de bexigas. 
 
(B) cada um dos amigos encheu, no máximo, 21 bexigas. 
 
(C) pelo menos um dos amigos encheu, no mínimo, 21 bexigas. 
 
(D) cada um dos amigos encheu, no mínimo, 20 bexigas. 
 
(E) pelo menos um dos amigos encheu, no máximo, 19 bexigas. 

 
 

Geografia e História do Amapá 
 

Atenção: As questões de números 7 e 8 referem-se à Geografia do Amapá. 
 

7. Corresponde à unidade de maior expressão espacial da região. Apresentam altitudes variando entre 150 a 200 m, com de-

clividade regional na direção leste. Na faixa costeira, apresentam cotas inferiores a 100 m. Os principais rios que drenam a área 

são o Oiapoque, Araguari, Jarí e o Ipitinga. 

 
 O texto descreve: 
 

(A) Planalto Rebaixado da Amazônia. 
 
(B) Colinas do Amapá. 
 
(C) Planalto Dissecado do Norte do Amapá. 
 
(D) Planaltos Residuais do Amapá. 
 
(E) Planície Flúvio-Marinha Macapá/ Oiapoque.  
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8. Considere o gráfico e às afirmações abaixo. 
 

Amapá − Estrutura etária da população (em %) 
 

  
(Disponível em: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_uf/amapa) 

 
 I. As mudanças ocorridas na estrutura etária amapaense promoveram alterações na pirâmide etária que teve sua base 

reduzida.  
 II. A taxa de fecundidade no Amapá permanece estagnada nas últimas décadas devido às deficientes políticas públicas.  
 III. O aumento da esperança de vida da população amapaense tem apresentado sucessivos acréscimos, refletindo vários 

fatores, entre os quais o aumento da renda per capita. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III.  
(B) I e II.  
(C) I.  
(D) I e III.  
(E) II e III. 

  
Atenção: As questões de números 9 e 10 referem-se à História do Amapá. 
 
9. Considere o trecho a seguir: 
 

Em 1897, após anos de conflitos com várias baixas dos dois lados, um termo de compromisso, assinado por delegados do Bra-
sil e da França, confiou a resolução do Contestado à arbitragem do presidente da federação Suíça, Walter Hauser. Os dois paí-
ses, de um lado Brasil e do outro a França, reuniram a maior quantidade de arquivos possíveis para provar suas proposições. 

 
(SILVA, Gutemberg de V. e RÜCKERT, Aldomar. “A fronteira Brasil-França”, Confins [Online], 7 | 2009, Disponível em: http://journals.open-
edition.org/confins/6040) 

 
 A arbitragem suíça, mencionada acima, definiu, ao final do processo, que 
 

(A) a França detinha documentos, argumentos e provas suficientes para assegurar e ampliar o território da Guiana, sendo 
portanto vitoriosa nessa questão fronteiriça. 

 
(B) ambos os lados envolvidos apresentavam documentos incompletos ou ambíguos, devendo a questão ser tratada pela 

ONU, por meio do Tribunal de Haia. 
 
(C) o limite entre França e Brasil passaria a ser o rio Calçoene, em função da justa distribuição de áreas e recursos hídricos, 

entre os dois países. 
 
(D) o Brasil, devido ao histórico da ocupação portuguesa, teria o direito de ocupar o equivalente à metade do território então 

pertencente à França. 
 
(E) a fronteira entre a colônia francesa e a ex-colônia portuguesa era o rio Oiapoque, também chamado de Vicente Pinzon.   

10. Considere o trecho a seguir: 
 
(...) décadas após a independência, as comunicações entre a sede do Império do Brasil e províncias como o Pará e o Maranhão 
eram rarefeitas e difíceis. Também após a independência, no Parlamento, há queixas constantes em relação ao tempo para 
obter respostas de autoridades do extremo norte, que poderiam levar quase um ano. 

 
(MACHADO, André Roberto de A. Para além das fronteiras do Grão-pará: o peso das relações entre as províncias no xadrez da 
independência (1822-1825). Outros Tempos, v. 12, n. 20, 2015. p. 6) 

 
 Um dado importante na história da Região Norte, ressaltado no trecho acima, é   
 

(A) o isolamento político da região em relação ao governo imperial, o que contribuía para diversas tensões, como se deu no 
processo de independência. 

 
(B) a marginalização econômica, uma vez que a difícil interação com o Nordeste, e a então capital brasileira, Salvador, 

dificultava as exportações e transações econômicas da região. 
 
(C) a ausência de meios de transporte e comunicação ágeis que a interligassem às demais regiões do país, fator que dificultou 

a compreensão do que consistia a independência do Brasil, quando esta ocorreu. 
 
(D) a disputa entre Maranhão e Pará pelo poder político na região, uma vez que não havia a presença ou a governança do 

poder imperial. 
 
(E) a deliberada postura do governo imperial em negligenciar a Região Norte uma vez que os governadores das províncias 

defendiam projetos republicanos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Teoria Geral do Direito 

 
11. A medida provisória P foi editada pelo presidente da República para dispor sobre a matéria da Lei Y, que, por sua vez, havia 

revogado a Lei X, objeto da conversão da medida provisória M. Em 42 dias, a medida provisória P foi rejeitada pelo Congresso 
Nacional. Nesse caso,  
(A) a medida provisória P revogou a Lei Y e a sua rejeição implicou a repristinação da Lei X. 
 
(B) não editado decreto legislativo pelo Congresso Nacional no prazo de 60 dias, as relações jurídicas constituídas e decor- 

rentes de atos praticados durante a vigência da medida provisória P serão regidas pela Lei X. 
 
(C) não editado decreto legislativo pelo Congresso Nacional no prazo de 60 dias, as relações jurídicas constituídas e decor- 

rentes de atos praticados durante a vigência da medida provisória P serão regidas pela Lei Y. 
 
(D) a medida provisória P não revogou a Lei Y e a sua rejeição não implicou, nos termos do § 3o do artigo 2o da LINDB, a 

repristinação da Lei Y. 
 
(E) a medida provisória P revogou a Lei Y e a sua posterior rejeição implicou, nos termos do § 3o do artigo 2o da LINDB, a 

repristinação da Lei Y.   
12. Sobre direito subjetivo, é correto afirmar:  

(A) “O direito considerado na vida real, envolvendo e penetrando por todos os lados nosso ser, nos aparece como um poder 
do indivíduo. Nos limites desse poder, reina a vontade do indivíduo, e reina com o consentimento de todos.” (SAVIGNY. In: 
Sistemas del Derecho Romano Actual, § IV, 1o volume, p. 25 apud MONTORO, André Franco. Introdução à Ciência do Direito. 
25.ed., São Paulo: RT, p. 437).  

(B) A expressão direito subjetivo pode ser utilizada como sinônimo de ordenamento jurídico. 
 
(C) Quando se afirma que todos têm direito à proteção das relações de consumo se está a referir ao direito subjetivo. 
 
(D) O direito subjetivo garante os direitos objetivos e pode ser denominado facultas agendi ou como right em oposição a law. 
 
(E) O direito subjetivo é garantido pelos direitos objetivos e pode ser denominado como norma agendi ou como law em 

oposição a right.   
Ética Profissional 

 
13. Em um determinado processo licitatório, um procurador de Câmara Municipal emitiu parecer técnico apoiado em doutrina e 

jurisprudência, o qual, no entanto, contrariou interesses manifestados pelo agente administrativo, razão pela qual foi removido de 
ofício do setor do consultivo geral da procuradoria para o setor de ajuizamento e acompanhamento de ações judiciais e conten- 
cioso geral. Nesse caso, a remoção é  
(A) legal, pois o procurador exerce atividade meio e encontra-se hierárquica e administrativamente subordinado à autoridade 

administrativa. 
 
(B) legal, pois o procurador exerce atividade fim e se encontra sujeito ao poder discricionário da Administração.  
 
(C) juridicamente válida, mas apresenta o vício de desvio de finalidade do ato. 
 
(D) ilegal, pois advogados públicos são invioláveis no exercício de sua função e não podem ser removidos de ofício.  
 
(E) ilegal, pois remoções de ofício devem ser amparadas em requisitos objetivos e prévios, bem como garantir o devido pro- 

cesso legal, a ampla defesa e a motivação do ato.    
14. Sobre a advocacia, é correto afirmar:  

(A) Salvo em causa própria, a advocacia é incompatível com a atividade exercida por militares na ativa.  
 
(B) São impedidos de exercê-la os servidores da Administração direta, indireta e fundacional contra a Fazenda Pública.  
 
(C) É incompatível o exercício da advocacia com o exercício de mandado eletivo de deputado estadual. 
 
(D) A incompatibilidade determina a proibição parcial, e o impedimento a proibição total do exercício da advocacia. 
 
(E) Os Procuradores Gerais, Advogados Gerais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos jurídicos da Administração pública 

direta, indireta e fundacional são exclusivamente legitimados para o exercício da advocacia vinculada à função que 
exerçam, durante o período da investidura.  

 
Direito Constitucional 

 
15. Comissão Parlamentar de Inquérito da ALAP (Assembleia Legislativa do Amapá) determinou a uma empresa privada a exibição 

de documentos necessários as suas investigações. A empresa recusou-se a exibi-los. Nesse caso hipotético, na condição de 
procurador da ALAP, a fim de que a CPI tenha acesso aos documentos, a orientação jurídica correta é:  
(A) A Comissão Parlamentar de Inquérito deverá postular ao Poder Judiciário uma ordem de busca e apreensão dos 

documentos, expondo fundamentadamente as suas razões. 
 
(B) A ALAP deverá postular ao Poder Judiciário uma ordem de busca e apreensão dos documentos, expondo fundamen- 

tadamente as suas razões. 
 
(C) A Mesa da ALAP deverá postular ao Poder Judiciário uma ordem de busca e apreensão dos documentos, expondo 

fundamentadamente as suas razões. 
 
(D) A Comissão Parlamentar de Inquérito, que dispõe de poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, deverá 

determinar à autoridade policial que apreenda os documentos, desde que aprovada a diligência por maioria absoluta de 
seus membros. 

 
(E) A Comissão Parlamentar de Inquérito, que tem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, deverá deter- 

minar à autoridade policial que apreenda os documentos, desde que aprovada a diligência por maioria dos votos, presente 
a maioria absoluta de seus membros.  
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16. Considere tramitar na Câmara dos Deputados uma proposta de emenda constitucional para abolir o voto universal e periódico. 
Um deputado impetrou mandado de segurança, argumentando ter direito líquido e certo a não ser submetido a um processo 
legislativo materialmente eivado de vício de inconstitucionalidade. Nessa hipótese, o mandado de segurança deverá ser 

 
(A) denegado sob o fundamento da inadequação da via processual, pois não cabe o controle de constitucionalidade de atos in 

fieri, em fase de elaboração. Descabe o controle preventivo judicial de constitucionalidade no Brasil.  
 
(B) denegado sob o fundamento da ilegitimidade ativa, que é de partido político com representação no Congresso Nacional. 
 
(C) denegado, sob o fundamento da ausência de direito líquido e certo, uma vez que a proposta de emenda constitucional não 

ultrapassa os limites materiais do poder constituinte derivado.  
 
(D) concedido pela seção judiciária da justiça federal do Distrito Federal, pois parlamentar encontra-se legitimado para a 

impetração e a proposta de emenda ultrapassa os limites materiais do poder constituinte derivado, constituindo a hipótese 
exceção à vedação ao controle preventivo judicial de constitucionalidade no Brasil.   

 
(E) impetrado perante o STF e, uma vez que o parlamentar tem legitimidade para a impetração, a ordem deverá ser conce- 

dida, já que a proposta de emenda ultrapassa os limites materiais do poder constituinte derivado. 
 
 
17. O prefeito do município X opôs veto a projeto de lei que entendeu de sua iniciativa privativa. Um grupo de parlamentares 

argumenta que a matéria é de iniciativa geral ou concorrente e que a ação do chefe do Executivo constitui abuso do exercício do 
poder de veto, o que afrontaria o princípio da separação dos poderes previsto no artigo 2o da Constituição Federal. A procura- 
doria da Câmara foi instada a se manifestar acerca da possibilidade de judicialização da questão. Considerando a autoconten- 
ção judicial (judicial self-restraint), a orientação jurídica correta é: 

 
(A) Os vereadores poderão solicitar a partido político com representação no Congresso Nacional que proponha ação direta de 

inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal em vista da ofensa frontal ao artigo 2o da Constituição Federal.  
 
(B) Os vereadores poderão representar ao Procurador-Geral de Justiça a fim de que proponha ação direta de inconstitu- 

cionalidade perante o Tribunal de Justiça em vista da ofensa frontal ao artigo 2o da Constituição Federal, já que a matéria é 
tema de reprodução obrigatória pelas constituições dos Estados. 

 
(C) Tratando-se o veto de ato do poder público e havendo ofensa a preceito fundamental da separação dos poderes, os 

vereadores poderão representar à Procuradoria-Geral da República a fim de que proponha arguição de descumprimento 
de preceito fundamental perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(D) Tratando-se o veto de ato político componente do processo legislativo, o seu controle é insuscetível de judicialização, 

porquanto realizado exclusivamente pela Câmara Municipal, a qual poderá mantê-lo ou rejeitá-lo. 
 
(E) Os vereadores, uma vez comprovada a cidadania, poderão, em litisconsórcio ativo, ajuizar ação popular em face do 

prefeito em decorrência da ofensa à moralidade pública; descabida a arguição de preceito fundamental ante o seu caráter 
subsidiário. 

 
 
18. A respeito da medida provisória, é correto afirmar: 
 

(A) É vedada a edição de medida provisória sobre matéria de direito penal, processo penal, direito civil e processo civil.  
 
(B) A medida provisória perderá a eficácia a partir da rejeição ou da não conversão em lei no prazo de 60 dias, prorrogável 

uma vez por igual período.  
 
(C) A medida provisória poderá ser adotada por governador do Estado por aplicação direta e por extensão do artigo 62 da 

Constituição Federal, mesmo sem previsão na constituição do Estado. 
 
(D) Uma das novidades mais importantes introduzidas pela Emenda Constitucional no 32/2001 é a imposição de prazos 

inexoráveis à tramitação parlamentar da medida provisória, o que visou a inibir a inércia decisória.  
 
(E) É permitida a reedição de medida provisória, na mesma sessão legislativa, que tenha perdido sua eficácia por decurso de 

prazo, vedada na hipótese de rejeição.  
 
 
19. Não é órgão do Poder Judiciário o 
 

(A) Superior Tribunal de Justiça Desportiva. 
 
(B) Conselho Nacional de Justiça.  
 
(C) Tribunal Militar instituído por lei. 
 
(D) Superior Tribunal Militar. 
 
(E) Tribunal Regional Eleitoral.  

 
 
20. Considere a seguinte hipótese: à falta de legislação federal, um determinado estado brasileiro legislou amplamente sobre defesa 

do solo. Posteriormente, a União supriu a mora legislativa quanto a essa matéria. Nesse caso, com o advento da lei federal, 
 

(A) a lei estadual foi derrogada pela legislação federal posterior. 
 
(B) a lei estadual foi ab-rogada pela legislação federal posterior. 
 
(C) foi suspensa a eficácia da lei estadual pela lei federal no que lhe for contrário. 
 
(D) mantiveram-se os planos de validade, vigência e eficácia da lei estadual, pois incidem em planos materiais distintos, 

constitucionalmente delimitados. 
 
(E) a lei estadual é inconstitucional por invasão da competência privativa da União, portanto inválida ex tunc. 
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21. Uma emenda inconstitucional à Constituição brasileira 
 

(A) não pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, pois não se insere no conceito de ato normativo federal, mas 
pode ser de arguição de descumprimento de preceito fundamental.  

 
(B) não pode ser objeto de controle de constitucionalidade pela via difusa.  
 
(C) não pode ser objeto de controle de constitucionalidade, pois se amalgama à Constituição e eventuais antinomias devem 

ser consideradas meramente aparentes, solucionadas pelos princípios de hermenêutica constitucional aceitos.  
 
(D) pode ser objeto de controle difuso e concentrado de constitucionalidade e o parâmetro de controle são as limitações 

procedimentais, materiais e circunstanciais impostas ao constituinte derivado. 
 
(E) pode ser objeto de controle difuso e concentrado de constitucionalidade por meio de arguição de descumprimento de 

preceito fundamental e o parâmetro de controle são as limitações procedimentais e circunstanciais impostas ao constituinte 
derivado. 

 
 

Direito Administrativo 
 

22. Um servidor público estadual organizou um evento comemorativo aberto ao público nas dependências da sede do governo 
estadual. O evento atraiu mais público que o estimado pela organização e não havia planejamento para conter a entrada dos 
interessados. Não tendo sido providenciados apoio e vigilância suficientes, apurou-se, ao final do evento, que algumas obras de 
arte foram seriamente danificadas. 

 
 Apurados os danos causados ao patrimônio do estado, o servidor público 
 

(A) não poderá ser responsabilizado nas esferas administrativa e civil, por não ter agido com culpa. 
 
(B) responderá objetivamente pelos danos causados ao patrimônio público. 
 
(C) não incidirá em responsabilidade, por se tratar de caso fortuito, excludente de responsabilidade. 
 
(D) poderá responder a processo para imputação de ato de improbidade, na modalidade que causa lesão ao erário. 
 
(E) será penalizado por ato de improbidade que gera enriquecimento ilícito, restando evidenciada sua conduta dolosa. 

 
 
23. A celebração de convênios entre o ente federado e as entidades que integram a Administração pública indireta exige 
 

(A) transferência de recursos materiais ou financeiros, que é a finalidade principal do ajuste. 
 
(B) descrição precisa do objeto e das atribuições de cada partícipe, demonstrando a convergência dos interesses envolvidos. 
 
(C) adequado dimensionamento dos servidores que serão transferidos de uma pessoa jurídica convenente à outra para 

execução das atividades previstas no plano de trabalho e outras de mesma natureza. 
 
(D) indicação e previsão de recursos orçamentários e financeiros que se prestarão a remunerar o ente convenente que 

executar as atribuições constantes do ajuste. 
 
(E) prévia licitação ou, ao menos, procedimento de chamamento para identificação do ente integrante da Administração 

indireta cujo campo funcional seja mais adequado à execução do objeto do convênio. 
 
 
24. A Secretaria da Cultura de determinado ente federado pretende adquirir obras de arte para compor o acervo de um renomado 

museu cuja gestão é de sua responsabilidade. Parte das obras será recebida em doação e parte será adquirida de 
colecionadores. Quanto à aquisição das obras, considerando que se trata de ente público, o adquirente 

 
(A) poderá comprar as obras de arte com dispensa de licitação, desde que a autenticidade e valor dessas obras tenham sido 

conferidos e comprovados. 
 
(B) deverá licitar a aquisição das obras, seja para recebimento em doação, seja para compra de particulares. 
 
(C) não poderá onerar recursos do erário para aquisição de bens móveis para guarnecer museu, cuja formação de acervo é 

obrigatoriamente fruto de filantropia. 
 
(D) fica proibido de receber bens em doação, salvo se comprovado que não consegue adquirir bens da mesma natureza e de 

forma onerosa no mercado. 
 
(E) fica autorizado à aquisição por inexigibilidade de licitação, hipótese expressa na lei, não se admitindo o recebimento de 

doação. 
 
 
25. A concessão de uso é instrumento jurídico por meio do qual a Administração pública 
 

(A) obriga particulares, necessariamente pessoas jurídicas, ao desenvolvimento de atividades de interesse público, vedado o 
uso exclusivo e privativo. 

 
(B) faculta ao particular a exploração de bens públicos imóveis, por prazo indeterminado ou determinado, este que deve 

guardar relação com o tempo necessário à implementação das atividades abrangidas pela finalidade do uso.  
 
(C) contrata com particular a prestação de serviços públicos essenciais, mediante cobrança de tarifa do usuário ou pagamento 

de remuneração pelo poder público.  
 
(D) outorga ao particular a execução de serviços públicos, mediante remuneração própria e necessariamente submetida a 

princípios específicos. 
 
(E) confere ao particular, por prazo determinado no contrato celebrado, a utilização de bens públicos imóveis, podendo ser 

remunerado ou gratuito, observado o interesse público.  
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26. Os atos administrativos, manifestações de vontade da Administração pública, devem observar os requisitos legais para vigência, 
validade e eficácia. A análise desses requisitos permite 

 
(A) inferir que tanto a validade quanto a eficácia se referem à produção de efeitos do ato, não dependendo da vigência do ato. 
 
(B) prever que o implemento de condição suspensiva implica a extinção do ato administrativo, atuando no campo da validade. 
 
(C) concluir que a validade e a eficácia dependem da vigência do ato administrativo, não sendo o inverso necessariamente 

verdadeiro. 
 
(D) analisar o campo da vigência sob o prisma das nulidades para identificar a existência de vícios, estes que, no que se refere 

aos elementos do ato administrativo, são sempre sanáveis.  
 
(E) interligar a esfera de projeção de efeitos, de forma que a ineficácia de um ato enseja a invalidade e esta interrompe a 

vigência. 
 
 

Direito Civil 
 

27. No tocante à evicção e aos vícios redibitórios, é correto afirmar: 
 

(A) Não obstante a cláusula que exclui a garantia contra a evicção, se esta se der, tem direito o evicto a receber o preço que 
pagou pela coisa evicta, se não soube do risco da evicção, ou, dele informado, não o assumiu. 

 
(B) O alienante que conhecia ou não o vício ou defeito da coisa restituirá o que recebeu com perdas e danos. 
 
(C) São aplicáveis as disposições dos vícios redibitórios às doações simples. 
 
(D) Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, salvo se a aquisição houver ocorrido em hasta pública, 

quando então não subsistirá a garantia. 
 
(E) O adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de noventa dias se a coisa for móvel, e 

de um ano se for imóvel, contado da entrega efetiva; se já estava na posse, o prazo conta-se da alienação, reduzido à 
metade. 

 
 
28. No tocante ao contrato de fiança, é correto afirmar: 
 

(A) Dívidas futuras não podem ser objeto de fiança, por impossibilidade jurídica do objeto. 
 
(B) Pode ser estipulada livremente, mas não sem a anuência do devedor, nem contra sua vontade expressamente exte- 

riorizada. 
 
(C) O fiador demandado pelo pagamento da dívida tem direito a exigir, até a sentença, que primeiro sejam executados os bens 

do devedor. 
 
(D) As obrigações nulas não são suscetíveis de fiança, exceto se a nulidade resultar apenas de incapacidade pessoal do 

devedor, mas essa exceção não abrange o caso de mútuo feito a menor. 
 
(E) A fiança pode dar-se por escrito ou verbalmente, nesse caso provando-se por testemunhas, não se admitindo interpre- 

tação extensiva. 
 
 

Direito Processual Civil 
 

29. No que se refere aos embargos à execução, a legislação vigente estabelece que: 
 

(A) se a eles for concedido efeito suspensivo, isto não obstará a efetivação dos atos de substituição, de reforço ou de redução 
da penhora e de avaliação de bens. 

 
(B) se destinam a desconstituir a sentença que formou título para seu cumprimento. 
 
(C) dependem de garantia real ou fidejussória ao juízo para serem opostos. 
 
(D) permitem o parcelamento do débito, em até seis vezes, sem prejuízo da discussão sobre sua existência. 
 
(E) terão efeito suspensivo como regra geral, pela possibilidade de dano grave e irreparável futuro ao devedor. 

 
 
30. Quanto aos recursos, é correto afirmar: 
 

(A) O recorrente poderá, desde que com a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso. 
 
(B) A renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da outra parte. 
 
(C) A desistência do recurso não impede a análise de questão cuja repercussão geral já tenha sido reconhecida e daquela 

objeto de julgamento de recursos extraordinários ou especiais repetitivos. 
 
(D) O recurso adesivo fica subordinado ao recurso independente e será admissível na apelação, no agravo, no recurso extra- 

ordinário e especial. 
 
(E) A decisão deve ser impugnada no todo, sob pena de não conhecimento do recurso interposto.  
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31. No que concerne à coisa julgada, considere: 
 
 I. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando nem prejudicando terceiros. 

 
 II. Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a 

recurso. 
 

 III. A decisão que julgar total ou parcialmente a lide tem força de lei nos limites das questões principais e acessórias 
expressa ou tacitamente decididas. 

 
 IV. Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que 

a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I, III e IV. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) I, II e III. 
 
(E) II e IV. 

 
 

Direito Financeiro 
 

32. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000), o Poder Legislativo, diretamente ou com o 
auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público fiscalizarão o cumpri- 
mento das normas da referida Lei Complementar, com ênfase no que se refere 

 
(A) à observância do limite de admissão de servidores para ocupar cargos de provimento efetivo, o qual deve obedecer a 

proporção de um funcionário ativo para cada três funcionários aposentados, relativamente a cada esfera de Poder e a 
cada pessoa jurídica de direito público. 

 
(B) ao cumprimento do limite de gastos com pessoal inativo dos poderes executivo, legislativo e judiciário municipais, quando 

houver, custeados por recursos de contribuições dos segurados. 
 
(C) à observância dos limites mínimo e máximo de destinação dos royalties do petróleo para educação pré-universitária e para 

a saúde. 
 
(D) ao cumprimento do limite de admissão de servidores para ocupar cargos de provimento efetivo, o qual deve obedecer a 

proporção de um funcionário ativo para cada cinco funcionários aposentados ou pensionistas, relativamente a cada esfera 
de Poder e a cada pessoa jurídica de direito público. 

 
(E) à destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as restrições da 

própria Lei Complementar no 101/2000. 
 
 
33. Um determinado Estado brasileiro auferiu as seguintes receitas: 
 
 I. Receitas de vendas de imóveis; 

 
 II. Receitas provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público e destinadas à cobertura 

dos déficits de manutenção de empresas públicas, sem fins lucrativos, conforme previsão orçamentária; e 
 

 III. Receitas provenientes da cobrança de taxas pelo exercício do poder de polícia. 
 
 De acordo com as normas gerais de direito financeiro contempladas na Lei federal no 4.320/1964, I, II e III serão clas- 

sificadas, respectivamente, nas categorias econômicas de receita 
 

(A) de capital; de capital; e de capital. 
 
(B) corrente; corrente; e corrente. 
 
(C) corrente; corrente; e de capital. 
 
(D) de capital; corrente; e corrente. 
 
(E) corrente; de capital; e de capital. 

 
 
34. As normas gerais de direito financeiro contempladas na Lei federal no 4.320/1964 contêm diversas regras relacionadas ao exer- 

cício financeiro. De acordo com essa Lei, 
 

(A) restos a pagar são as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro, e distinguem-se entre restos a 
pagar da dívida flutuante, incluídos os serviços da dívida, e os restos a pagar da dívida não flutuante. 

 
(B) pertencem ao exercício financeiro apenas as despesas legalmente empenhadas e integralmente pagas nesse exercício. 
 
(C) quando a anulação de despesa ocorrer após o encerramento do exercício em que tiver sido empenhada, ela será consi- 

derada receita do ano em que essa anulação se efetivar. 
 
(D) o exercício financeiro tem início no primeiro dia útil do ano civil e se encerra no último dia útil desse mesmo exercício. 
 
(E) pertencem ao exercício financeiro as receitas tributárias decorrentes de fatos geradores ocorridos nesse exercício, ainda 

que a arrecadação do tributo devido em razão desse fato gerador ocorra em exercício posterior. 
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Direito Tributário 

 
35. De acordo com a Constituição Federal, 
 

(A) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tributos sobre patrimônio, renda, operações 
de crédito ou serviços, uns dos outros. 

 
(B) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios utilizar tributo com efeito de confisco, ressalvado o 

direito de a União utilizar o imposto de importação com esse efeito, relativamente a mercadorias objeto do crime de 
contrabando. 

 
(C) o princípio da progressividade moderada de alíquotas impede que, nos tributos em que se adotam alíquotas progressivas, 

a maior delas seja superior ao dobro da menor alíquota adotada. 
 
(D) o princípio da anterioridade de exercício financeiro, que não se aplica ao imposto sobre produtos industrializados, impede 

que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cobrem impostos no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

 
(E) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios utilizar imposto com efeito de confisco, ressalvado o 

direito de a União utilizar o imposto de importação e o imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro com esse 
efeito, relativamente a mercadorias objeto dos crimes de contrabando, de descaminho e de lavagem de dinheiro. 

 
 
36. De acordo com as normas da Constituição Federal e do Código Tributário Nacional, uma Assembleia Legislativa estadual pode  
 

(A) aprovar projeto de lei cominando novas penalidades pecuniárias para as infrações à legislação tributária estadual, o qual, 
se sancionado e promulgado, poderá ensejar a aplicação das novas penalidades, sem a necessidade de observar os prin- 
cípios da anterioridade de exercício financeiro e da anterioridade nonagesimal. 

 
(B) instituir imposto sobre as transmissões causa mortis e doações, bem como sobre as cessões onerosas de herança, em 

âmbito judicial. 
 
(C) instituir taxa para emissão ou renovação de passaporte, cuja emissão é de atribuição do Departamento de Polícia Federal 

(DPF). 
 
(D) conceder isenção do ICMS nas prestações de serviço de transporte municipais, intermunicipais e interestaduais. 
 
(E) instituir e cobrar o IPVA relativamente a veículos automotores de propriedade da União, desde que esses veículos não 

sejam utilizados em atividades relacionadas às finalidades essenciais daquela pessoa jurídica de direito público. 
 
 
37. Autoridade estadual, com atribuição de aplicar a legislação tributária estadual relativa às taxas estaduais, deparou com situação 

fática inusitada, para a qual não existia disposição normativa expressa nessa legislação.  
 
 De acordo com o Código Tributário Nacional, na aplicação da legislação tributária relativa a esse tipo de exação, essa autoridade 
 

(A) não deverá aplicar a analogia, se puder aplicar a equidade, pois a equidade é mais benéfica ao sujeito passivo, na medida 
em que poderá redundar em não exigência da referida taxa, além de atender à máxima segundo a qual, havendo dúvida, 
deve-se interpretar a legislação a favor do acusado (in dubio pro reo). 

 
(B) poderá fazer uso da analogia, ainda que isso leve a Fazenda Pública estadual, com base em usos e costumes, a exigir 

taxa não prevista expressamente em lei. 
 
(C) deverá empregar os princípios gerais de direito tributário, desde que possível, antes de empregar os princípios gerais de 

direito público. 
 
(D) poderá fazer uso da equidade, mesmo que isso acarrete, excepcional e justificadamente, a não exigência da referida taxa. 
 
(E) deverá empregar, em primeiro lugar, os usos e costumes locais, mesmo que lhe seja possível o emprego da analogia. 

 
 
38. De acordo com o Código Tributário Nacional, o crédito tributário é constituído pelo lançamento tributário. Esse Código estabe- 

lece, ainda, que 
 

(A) a legislação tributária que dispõe sobre o lançamento e sobre a suspensão, a exclusão e a extinção do crédito tributário 
deve ser interpretada literalmente. 

 
(B) a obrigação principal decorre do crédito tributário e tem a mesma natureza dele. 
 
(C) o crédito tributário regularmente constituído somente se modifica, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos 

casos previstos na lei que tiver instituído o tributo, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabi- 
lidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias. 

 
(D) a ação para a cobrança do crédito tributário será objeto de decadência após o transcurso do prazo de cinco anos, 

contados da data da ocorrência do fato gerador. 
 
(E) a exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação prin- 

cipal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente.  
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39. O Código Tributário Nacional contempla diversas regras atinentes às obrigações tributárias. De acordo com esse Código, 
 

(A) somente a lei pode estabelecer a definição do fato gerador da obrigação tributária principal relativa às contribuições de 
melhoria. 

 
(B) a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a 

ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os 
procedimentos a serem estabelecidos no regulamento de cada tributo. 

 
(C) interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre dispensa do cumprimento de obrigações tributárias 

principais, mas não a que disponha sobre dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 
 
(D) a natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário altera a natureza da obrigação tributária a que corresponda, desde 

que observados os critérios da objetividade da garantia e da subjetividade do agente garantidor. 
 
(E) o fato gerador da obrigação tributária principal é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática 

ou a abstenção de ato que não configure obrigação tributária acessória. 
 
 

Direito Penal 
 

40. Com base no que dispõe a Código Penal acerca dos crimes contra o patrimônio, considere: 
 
 I. No crime de roubo, não é punível a subtração de coisa comum fungível, cujo valor não excede a quota a que tem direito o 

agente. 
 
 II. No crime de extorsão, aumenta-se a pena de um terço até metade, se for cometido por duas ou mais pessoas, ou com 

emprego de arma. 
 
 III. No crime de roubo, a pena aumenta-se de 2/3, se há destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de 

explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum. 
 
 IV. No crime de furto, a pena aumenta-se de um terço, se o crime é praticado durante o repouso noturno. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I, III e IV. 
 
(C) I e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) II, III e IV. 

 
 
41. Acerca do que dispõe o Código Penal, bem como o entendimento dos tribunais superiores, sobre as espécies, cominação, apli- 

cação e suspensão das penas, 
 

(A) na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição da pena privativa de liberdade pode ser feita por multa ou por 
uma pena restritiva de direitos. 

 
(B) a legitimidade para a execução fiscal de multa pendente de pagamento imposta em sentença condenatória é exclusiva do 

Ministério Público. 
 
(C) a pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo Código Penal, deverá ser 

considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional. 
 
(D) no concurso de infrações, executar-se-á primeiramente a pena menos grave. 
 
(E) condenação anterior à pena de multa, ainda que a única cominada, impede a aplicação ao agente da suspensão condi- 

cional da pena.  
 
 

Direito Processual Penal 
 

42. Acerca do que dispõe o Código de Processo Penal, bem como o entendimento dos tribunais superiores, sobre os prazos e sua 
contagem, 

 
(A) contam-se da data da juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem.  
 
(B) o dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum. 
 
(C) quando a intimação tiver lugar na sexta-feira, o prazo judicial terá início já no sábado subsequente, haja vista serem os 

prazos contínuos e peremptórios. 
 
(D) na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis. 
 
(E) não correrão os prazos, se houver impedimento do juiz, força maior, ou obstáculo judicial oposto pela parte contrária. 
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43. De acordo com o ordenamento jurídico e o posicionamento dos tribunais superiores acerca da competência em matéria penal, 
 

(A) a existência de conexão entre crime de contrabando, de competência da Justiça Federal, e contravenção penal acarreta a 
reunião de julgamentos das infrações penais perante o mesmo Juízo Federal. 

 
(B) os crimes dolosos contra a vida praticados contra funcionário público federal, no exercício de suas funções, serão julgados 

pelo tribunal do júri no âmbito da Justiça Federal. 
 
(C) compete à Justiça Militar processar e julgar civil denunciado pelos crimes de falsificação e de uso de documento falso, 

quando se tratar de falsificação da Caderneta de Inscrição e Registro (CIR) ou de Carteira de Habilitação de Amador 
(CHA), quando expedidas pela Marinha do Brasil. 

 
(D) a competência especial por prerrogativa de função se estende ao crime cometido após a cessação definitiva do exercício 

funcional. 
 
(E) compete à Justiça Estadual processar e julgar crime de falso testemunho cometido no processo trabalhista.  

 
 
44. É cabível a impetração de habeas corpus 
 

(A) pelo condenado, ainda quando já extinta a pena privativa de liberdade.   
(B) ainda quando apenas pessoa jurídica figurar como paciente na ação.  
(C) por pessoa jurídica em favor de pessoa física.  
(D) cujo objeto seja resolver sobre o ônus das custas.  
(E) pelo condenado relativo a processo em curso, ainda que por infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada. 

 
 

Direito do Trabalho 
 

45. Em relação ao instituto jurídico da prescrição no Direito do Trabalho, conforme normas contidas na Consolidação das Leis do 
Trabalho, 

 
(A) as pretensões quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescrevem em cinco anos para os trabalhadores 

urbanos e em dois anos para os rurais. 
 
(B) o limite a ser considerado para aplicação da prescrição ao trabalhador urbano é de três anos após a extinção do contrato 

de trabalho. 
 
(C) o prazo prescricional de dois anos após a extinção do contrato de trabalho se aplica para as ações que tenham por objeto 

anotações para fins de prova junto à Previdência Social. 
 
(D) não há aplicação da prescrição intercorrente na execução de processos que envolvam verbas oriundas de contratos de 

trabalho.  
 
(E) a interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação trabalhista, mesmo que em juízo incom-

petente, ainda que venha a ser extinta sem resolução do mérito, produzindo efeitos apenas em relação aos pedidos 
idênticos. 

 
 
46. Quanto ao Direito Coletivo do Trabalho, envolvendo questões relativas à organização sindical, fonte de custeio das entidades 

sindicais e ao Direito de Greve,   
 

(A) a solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas compõe a 
expressão social elementar compreendida como categoria profissional.  

 
(B) é facultado aos Sindicatos, quando em número não inferior a três, desde que representem a maioria absoluta de um grupo 

de atividades ou profissões idênticas, similares ou conexas, organizarem-se em federação. 
 
(C) o desconto da contribuição sindical está condicionado à autorização prévia e expressa dos que participarem de uma 

determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor do sindicato representativo da 
mesma categoria ou profissão.  

 
(D) o empregador exigirá do empregado no ato da sua admissão a apresentação da prova de quitação da contribuição 

sindical.  
 
(E) as atividades médico periciais relacionadas com o regime geral de previdência social e assistência social não estão 

elencadas no rol legal dos serviços ou atividades essenciais. 
 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

47. Quanto à aplicabilidade do Código de Processo Civil e da Lei de Execuções Fiscais ao Processo do Trabalho, 
 

(A) havendo dúvidas de interpretação, o direito processual comum será fonte concorrente ao direito processual do trabalho, 
em todas as suas fases. 

 
(B) a Consolidação das Leis do Trabalho não apresenta dispositivos tratando do tema, ficando a critério do julgador a exegese 

cabível aplicada ao caso concreto. 
 
(C) nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo que 

for incompatível com as normas previstas no denominado Processo Judiciário do Trabalho.  
 
(D) na fase de execução do Processo do Trabalho não serão aplicados os preceitos que regem os executivos fiscais para 

cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal. 
 
(E) a Lei de Execuções Fiscais será aplicada de forma concorrente e preferencial aos trâmites e incidentes na fase de 

execução do Processo do Trabalho, de forma que prevalecerão tais normas ainda que contrariem as regras previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho.  
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48. Em relação aos atos, e prazos processuais, no Direito Processual do Trabalho, conforme normas previstas na Consolidação das 
leis do Trabalho, 
 
(A) os prazos que se vencerem entre os dias 20 de dezembro e 07 de janeiro ficarão interrompidos, assim como aqueles que 

ocorrem entre 01 de julho e 01 de agosto. 
 

(B) ao juízo incumbe dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos meios de prova, adequando-os às 
necessidades do conflito de modo a conferir maior efetividade à tutela do direito.  

 

(C) os atos processuais realizar-se-ão nos dias úteis, apenas no horário compreendido entre as oito e as dezoito horas e serão 
públicos, salvo quando o contrário determinar o interesse público. 

 

(D) diante da reforma trabalhista trazida pela Lei no 13.467/2017, a penhora não poderá realizar-se em domingo ou em dia de 
feriado, independentemente de autorização judicial. 

 

(E) os prazos estabelecidos na CLT contam-se com inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento e serão 
contínuos e irreleváveis. 

 
 

Direito Previdenciário 
 

49. No tocante aos princípios que se extraem da Lei Estadual no 915/2005, que dispõe sobre o regime próprio de Previdência Social 
do Amapá, é correto afirmar: 
 
(A) Os percentuais de contribuição ordinária dos segurados e beneficiários poderão ser inferiores aos da contribuição dos 

servidores titulares de cargo efetivo da União, tendo em vista a autonomia do ente federativo. 
 

(B) O desligamento do segurado do Regime Próprio de Previdência Social atribui a ele o direito de retirada das respectivas 
contribuições. 

 

(C) É permitido o pagamento de benefícios mediante convênios ou consórcios com outros entes da Federação. 
 

(D) Os recursos garantidores integralizados do Regime Próprio de Previdência Social têm natureza de direito individual dos 
segurados. 

 

(E) A alíquota de contribuição ordinária do Estado, através dos órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, inclu- 
sive o Ministério Público e o Tribunal de Contas, Autarquias e Fundações Públicas, não poderá ser inferior à alíquota de 
contribuição ordinária dos segurados e beneficiários nem superior ao dobro desta alíquota. 

 
 
50. No que tange aos beneficiários, enquanto dependentes do segurado do Regime Geral de Previdência Social, considere: 

 

 I. São beneficiários dependentes, entre outros, o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, 
de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência 
grave. 

 

 II. A existência de dependente de qualquer das classes previstas em lei não exclui do direito às prestações os das classes 
seguintes. 

 

 III. O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado, independentemente de compro- 
vação de dependência econômica. 

 

 IV. As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material contemporânea dos fatos, 
produzido em período não superior a 24 meses anterior à data do óbito ou do recolhimento à prisão do segurado, não 
admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 
disposto no regulamento. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) III e IV. 
 
(B) I, II e IV. 
 
(C) I e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I, II e III. 
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